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AGRAVO  INTERNO.  AÇÃO  DE  COBRANÇA COM  . 
PISO  NACIONAL  DOS  PROFESSORES.  LEI  Nº 
11.738/2008. VANTAGENS  PREVISTAS  EM  LEI 
MUNICIPAL.  REFLEXOS  EM  13°  E  1/3  DE  FÉRIAS  E 
RECOLHIMENTOS PREVIDENCIÁRIOS. AUSÊNCIA DE 
COMPROVAÇÃO  DA  JORNADA  SEMANAL  DE 
TRABALHO.  ÔNUS  PROBATÓRIO  QUE  INCUMBE  À 
AUTORA.  ART.  333,  I,  CPC.  NÃO DEMONSTRAÇÃO. 
DECISÃO  MONOCRÁTICA  MANTIDA  PELOS  SEUS 
PRÓPRIOS FUNDAMENTOS. DESPROVIMENTO. 

− O  piso  salarial  nacional  dos  profissionais  do 
magistério público da educação básica, de que trata a Lei 
nº  11.738/2008,  fixa  o  vencimento  inicial  das  carreiras 
daqueles  profissionais,  podendo  ser  pago 
proporcionalmente à jornada de trabalho.  

− Nos termos do art. 333, I1, do CPC, o ônus da prova 

1 CPC, Art. 333. O ônus da prova incumbe:
I – ao autor, quanto ao fato constitutivo do seu direito;
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incumbe  ao  autor  quanto  ao  fato  constitutivo  de  seu 
direito.

-  Não  tendo  a  parte  autora  comprovado  sua  jornada 
semanal de trabalho, ônus que lhe competia, impõe-se a 
manutenção da sentença de 1º grau.

V I S T O S , relatados  e  discutidos  os  autos  acima 
referenciados.

A C O R D A  a  egrégia  Terceira  Câmara  Especializada 
Cível do Tribunal de Justiça da Paraíba, à unanimidade, em negar provimento 
ao agravo interno.

R E L A T Ó R I O

Trata-se  de  Agravo  Interno interposto  por  Maria  das 
Vitórias  Maciel  Souto  contra  decisão  monocrática,  fls.  67/75,  que  negou 
seguimento à Apelação Cível por ele interposta nos autos da Ação de ordinária 
para cobrança ajuizada desfavor do Município de Cubati.

A decisão hostilizada manteve a sentença de 1º grau que 
julgou improcedentes os pedidos iniciais.

Em  razões  recursais,  fls.  77/81,  a  agravante  reaviva  os 
argumentos  da  apelação,  alegando que  “deve-se  levar  em  conta  que  se 
aplicarmos as cargas horárias de atividade em sala de aula (30 horas), mais 1/3 
para extraclasse, os profissionais da educação no município réu estão fazendo 
exatamente as 40 horas exigidas pela lei”.

Afirma  que  o  art.  29,  §  2º,  da  Lei  nº  279/2009  (PCCR 
Municipal)  desrespeita  o  que  é  disciplinado  no  §4º,  do  art.  2º,  da  Lei  nº 
11.738/2008, bem como o art. 206 da Constituição Federal de 1998, devendo este 
Tribunal afastar tal ilegalidade da norma municipal.

Requer, ainda, seja decretada a inversão do ônus da prova, 
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porquanto  teria  apresentado  os  documentos  mínimos  para  comprovar  que 
prestou serviços ao ente público apelado no período alegado.

Pugna, ao final, pela reforma da decisão monocrática, para 
que seja dado provimento ao recurso apelatório.

É o relatório.

V O T O

Ricardo Vital de Almeida – Juiz convocado/Relator

Reexaminando  o  caso,  entendo  que  nenhum  dos 
argumentos expostos pela agravante é hábil para desconstituir a motivação da 
decisão  questionada,  firmada  em análise  dos  fatos  e  das  provas  constantes 
nestes autos,  pelo que a mantenho.

Assim,  antes  de  tudo,  entendo que deve ser  mantida  a 
orientação já manifestada na decisão monocrática ora atacada, razão pela qual a 
transcrevo e adoto como razões de decidir:

“APELAÇÃO  CÍVEL.  AÇÃO  DE  COBRANÇA  COM  . PISO 
NACIONAL DOS PROFESSORES. LEI Nº 11.738/2008. VANTAGENS 
PREVISTAS  EM  LEI  MUNICIPAL.  REFLEXOS  EM  13°  E  1/3  DE 
FÉRIAS E RECOLHIMENTOS PREVIDENCIÁRIOS. AUSÊNCIA DE 
COMPROVAÇÃO  DA  JORNADA  SEMANAL  DE  TRABALHO. 
ÔNUS PROBATÓRIO QUE INCUMBE À AUTORA. ART. 333, I, CPC. 
NÃO DEMONSTRAÇÃO.  SEGUIMENTO NEGADO.

− O piso salarial nacional dos profissionais do magistério público 

da  educação  básica,  de  que  trata  a  Lei  nº  11.738/2008,  fixa  o 

vencimento inicial das carreiras daqueles profissionais, podendo ser 

pago proporcionalmente à jornada de trabalho.  

− Nos termos do art. 333, I2, do CPC, o ônus da prova incumbe ao 
autor quanto ao fato constitutivo de seu direito.

2 CPC, Art. 333. O ônus da prova incumbe:
I – ao autor, quanto ao fato constitutivo do seu direito;
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-  Não  tendo  a  parte  autora  comprovado  sua  jornada  semanal  de 

trabalho, ônus que lhe competia, impõe-se a manutenção da sentença 

de 1º grau.

Vistos, etc.

Trata-se de  Apelação Cível interposta por  Maria da Vitória Maciel 

Souto contra sentença, fls. 48/50, prolatada pelo Juízo da Comarca de 

Soledade que, nos autos da Ação Ordinária de Cobrança ajuizada em 

face  do  Município  de  Cubati,  julgou  improcedentes  os  pedidos 

contidos na inicial.

Em  suas  razões,  fls.  52/54,  a  recorrente  afirma  que,  restando 

comprovada  a  relação  mantida  entre  a  postulante  e  a  edilidade 

postulada, demonstrada está a verossimilhança das suas alegações.

Aduz caber à municipalidade trazer aos autos as provas requeridas 

na exordial e que estão sob seus cuidados, além de demonstrar que 

efetuou o pagamento das verbas questionadas.

Alega que não pode ser penalizada por um ônus da municipalidade, 

prequestionando a matéria e pugnando pelo provimento do recurso, 

a  fim de  que  seja  efetuado  o  pagamento  retroativo  das  diferenças 

entre os valores pagos e os devidos até a efetiva implantação do Piso 

Nacional  com  os  devidos  reflexos  em  13º  salário,  férias  e 

contribuições previdenciárias.

Contrarrazões às fls. 58/59

A Procuradoria  de Justiça  opina pelo desprovimento  do apelo,  fls. 

64/65.

É o relatório.
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D E C I D O

Extrai-se dos autos que Maria das Vitórias Maciel Souto  ingressou 

com a presente ação, argumentando ser professora do Município de 

Cubati desde 10 de janeiro de 1998. No entanto,  consoante afirma, a 

edilidade  não  estaria  pagando  o  piso  salarial  nacional  dos 

profissionais do magistério a que faz jus,  nem estaria cumprindo o 

disposto na Lei  Municipal  279/2009,  que dispõe sobre o estatuto  e 

plano de cargos,  carreira e  remuneração do magistério do referido 

município.

Com  esses  argumentos,  pugnou  liminarmente  pela  imediata 

implantação em seu contracheque do vencimento básico contido no 

Plano de Cargo, Carreira e Remuneração do município, sem prejuízo 

da observância do Piso Salarial Nacional. No mérito, a confirmação 

da liminar e o pagamento retroativo das diferenças entre os valores 

pagos  e  os  devidos  até  a  sua  efetiva  implantação  com os  devidos 

reflexos em 13º salário, férias e contribuições previdenciárias.

O magistrado julgou improcedente o pleito exordial por entender que 

a  autora  não  conseguiu  demonstrar  que  desenvolvia  uma  jornada 

semanal  de  40  horas  e,  consequentemente,  que  estaria  recebendo 

abaixo do teto fixado para o piso nacional.

De fato, a Lei nº 11.738, de 2008, que instituiu o piso salarial nacional 

para os profissionais do magistério público da educação básica, assim 

dispõe:

Art. 2o  O piso salarial profissional nacional para os profissionais do 

magistério público da educação básica será de R$ 950,00 (novecentos 

e  cinquenta  reais)  mensais,  para  a  formação  em  nível  médio,  na 

modalidade Normal,  prevista  no  art.  62  da Lei  no  9.394,  de  20  de 

dezembro de 1996, que estabelece as diretrizes e bases da educação 

nacional.
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§ 1o  O piso salarial profissional nacional é o valor abaixo do qual a 

União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios não poderão 

fixar o vencimento inicial das Carreiras do magistério público da 

educação básica, para a jornada de, no máximo, 40 (quarenta) horas 

semanais.

§  2o   Por  profissionais  do  magistério  público  da  educação  básica 

entendem-se aqueles que desempenham as atividades de docência ou 

as de suporte pedagógico à docência, isto é, direção ou administração, 

planejamento,  inspeção,  supervisão,  orientação  e  coordenação 

educacionais,  exercidas  no  âmbito  das  unidades  escolares  de 

educação  básica,  em  suas  diversas  etapas  e  modalidades,  com  a 

formação mínima determinada pela legislação federal de diretrizes e 

bases da educação nacional. 

§  3o   Os  vencimentos  iniciais  referentes  às  demais  jornadas  de 

trabalho serão, no mínimo, proporcionais ao valor mencionado no 

caput deste artigo.

§ 4o  Na composição da jornada de trabalho, observar-se-á o limite 

máximo de 2/3 (dois terços) da carga horária para o desempenho das 

atividades de interação com os educandos.

§ 5o  As disposições relativas ao piso salarial de que trata esta Lei 

serão aplicadas a todas as aposentadorias e pensões dos profissionais 

do magistério público da educação básica alcançadas pelo art. 7o da 

Emenda Constitucional  no  41,  de  19  de  dezembro de 2003,  e  pela 

Emenda Constitucional no 47, de 5 de julho de 2005.

O Supremo Tribunal Federal, no julgamento da ADIn nº 4.167 - DF, ao 

declarar a constitucionalidade da norma legal federal que fixou o piso 

salarial dos professores do ensino médio, firmou o entendimento de 

que o referido piso salarial  tem como base o vencimento e não na 

remuneração global do professor:
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CONSTITUCIONAL.  FINANCEIRO.  PACTO  FEDERATIVO  E 

REPARTIÇÃO  DE  COMPETÊNCIA.  PISO  NACIONAL  PARA OS 

PROFESSORES  DA EDUCAÇÃO  BÁSICA.  CONCEITO  DE  PISO: 

VENCIMENTO  OU  REMUNERAÇÃO  GLOBAL.  RISCOS 

FINANCEIRO  E  ORÇAMENTÁRIO.  JORNADA DE  TRABALHO: 

FIXAÇÃO  DO  TEMPO  MÍNIMO  PARA  DEDICAÇÃO  A 

ATIVIDADES EXTRACLASSE EM 1/3 DA JORNADA. ARTS. 2º, §§ 1º 

E  4º,  3º,  CAPUT,  II  E  III  E  8º,  TODOS  DA  LEI  11.738/2008. 

CONSTITUCIONALIDADE. PERDA PARCIAL DE OBJETO.

1. Perda parcial do objeto desta ação direta de inconstitucionalidade, 

na medida em que o cronograma de aplicação escalonada do piso de 

vencimento dos professores da educação básica se exauriu (arts. 3º e 

8º da Lei 11.738/2008).

2. É constitucional a norma geral federal que fixou o piso salarial dos 

professores  do  ensino  médio  com  base  no  vencimento,  e  não  na 

remuneração  global. Competência  da  União  para  dispor  sobre 

normas  gerais  relativas  ao  piso  de  vencimento  dos  professores  da 

educação básica, de modo a utilizá-lo como mecanismo de fomento ao 

sistema educacional e de valorização profissional, e não apenas como 

instrumento de proteção mínima ao trabalhador.

3.  É  constitucional  a norma geral  federal  que reserva o percentual 

mínimo de 1/3 da carga horária dos docentes da educação básica para 

dedicação  às  atividades  extraclasse.  Ação  direta  de 

inconstitucionalidade  julgada  improcedente.  Perda  de  objeto 

declarada em relação aos arts. 3º e 8º da Lei 11.738/2008. (Ac. Na ADIn 

4.167  -  DF,  rel.  Min.  Joaquim  Barbosa,  Tribunal  Pleno,  j.  Em 

27.04.2011, in DJe 24.08.2011). (negritei)

Analisando a lei de regência, especialmente o art. 2º e seus respectivos 

parágrafos, entendo que o vencimento inicial dos profissionais, a que 

a legislação se refere, pode ser inferior ao valor integral do piso nos 

casos em que a jornada de trabalho for inferior a 40 (quarenta) horas 

semanais. Nesse sentido destaco precedentes deste Tribunal:

AÇÃO DE COBRANÇA. MAGISTÉRIO MUNICIPAL.  PEDIDO DE 

PAGAMENTO DO PISO SALARIAL PREVISTO NA LEI FEDERAL N 

AGRAVO INTERNO N° 0000476-68.2014.815.0191              7



º  11.738/08,  HORA EXTRA E  QUINQUÊNIO.  IMPROCEDÊNCIA. 

APELAÇÃO  CÍVEL  .  VERBA  FIXADA  NA  NORMA  FEDERAL 

PARA  A  JORNADA  DE  QUARENTA  HORAS  SEMANAIS. 

CARGA  HORÁRIA  INFERIOR  NO  MUNICÍPIO  APELADO. 

POSSIBILIDADE  DE  FIXAÇÃO  DE  VALOR  PROPORCIONAL. 

Precedentes. seguimento negado. O piso salarial estabelecido pela Lei 

nº 11.738/08 refere-se à jornada de trabalho de 40 (quarenta) horas 

semanais (art. 2º, § 1º), de forma que o valor do piso no município em 

que  a  jornada  de  trabalho  dos  professores  é  inferior  deve  ser 

encontrado com base na proporcionalidade da carga horária fixada na 

legislação  local.  (TJPB  -  ACÓRDÃO/DECISÃO  do  Processo  Nº 

00016467720128150601, - Não possui -, Relator Des Saulo Henriques 

De Sá E Benevides , j. em 25-11-2014) (destaquei)

[...]. O professor submetido a jornada inferior ou superior a quarenta 

horas semanais faz jus a um piso proporcional às horas trabalhadas, 

tomando-se como referência o valor nominal insculpido no caput do 

art. 2° daquela Lei Federal n.° 11.738/2008, atualizado na forma legal 

(art.  5°),  para  uma  jornada  de  quarenta  horas.  […].  (TJPB  - 

ACÓRDÃO/DECISÃO do Processo Nº 00010037720128150421, Relator 

Des Romero Marcelo Da Fonseca Oliveira , j. em 09- 10-2014)

APELAÇÃO  CÍVEL.  AÇÃO  ORDINÁRIA  DE  COBRANÇA. 

QUESTIONAMENTO  SOBRE  O  PISO  SALARIAL.  PAGAMENTO 

DO PISO PROPORCIONAL DO MAGISTÉRIO SOBRE A CARGA 

HORÁRIA  DE  25  HORAS  SEMANAIS.  OCORRÊNCIA. 

MANUTENÇÃO  DA  SENTENÇA.  DECISÃO  MONOCRÁTICA. 

HIPOTESE DO ART. 557, CAPUT, DO CPC. DESPROVIMENTO DO 

APELO. - A Lei Federal nº 11.738/08 impõe que seja observado o piso 

salarial  nacional  para  os  profissionais  do  magistério  público  da 

educação  básica,  de  forma  proporcional  à  jornada  de  trabalho 

exercida.  (TJPB  -  ACÓRDÃO/DECISÃO  do  Processo  Nº 

00005977220128150351,  -  Não  possui  -,  Relator  Des  Leandro  Dos 

Santos , j. Em 24-09-2014) (destaquei)
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No  julgamento  dos  embargos  de  declaração  daquela  ação,  o  STF 

decidiu  que  a  Lei  nº  11.738/2008  somente  passou a  ser  aplicada  a 

partir de 27/04/2011. Vejamos:

EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO.  PROPÓSITO  MODIFICATIVO. 

MODULAÇÃO TEMPORAL DOS EFEITOS DE DECLARAÇÃO DE 

CONSTITUCIONALIDADE.  ACOLHIMENTO PARCIAL.  AGRAVO 

REGIMENTAL.  EFICÁCIA  DAS  DECISÕES  PROFERIDAS  EM 

CONTROLE CONCENTRADO DE CONSTITUCIONALIDADE QUE 

FOREM  OBJETO  DE  RECURSO  DE  EMBARGOS  DE 

DECLARAÇÃO.  PERDA  DE  OBJETO.  PISO  NACIONAL  DO 

MAGISTÉRIO DA EDUCAÇÃO BÁSICA. 1. A Lei 11.738/2008 passou 

a ser aplicável a partir de 27.04.2011, data do julgamento de mérito 

desta  ação  direta  de  inconstitucionalidade  e  em que  declarada  a 

constitucionalidade  do  piso  dos  professores  da  educação  básica. 

Aplicação do art. 27 da Lei 9.868/2001. 2. Não cabe estender o prazo 

de adaptação fixado pela lei, nem fixar regras específicas de reforço 

do custeio devido pela União. Matéria que deve ser  apresentada a 

tempo e modo próprios aos órgãos competentes. 3. Correções de erros 

materiais.  4.  O  amicus  curie  não  tem  legitimidade  para  interpor 

recurso de embargos de declaração. Embargos de declaração opostos 

pelo Sindifort não conhecidos. 5. Com o julgamento dos recursos de 

embargos  de  declaração,  o  agravo  regimental  interposto  da  parte 

declaratória  do  despacho  que  abriu  vista  dos  autos  à  União  e  ao 

Congresso  Nacional  perdeu  seu  objeto.  Recursos  de  embargos  de 

declaração interpostos pelos Estados do Rio Grande do Sul,  Ceará, 

Santa  Catarina  e  Mato  Grosso  parcialmente  acolhidos  para  (1) 

correção do erro material constante na ementa, para que a expressão 

“ensino médio” seja substituída por “educação básica”, e que a ata de 

julgamento  seja  modificada,  para  registrar  que  a  “ação  direta  de 

inconstitucionalidade não foi conhecida quanto aos arts. 3º e 8º da Lei 

11.738/2008,  por  perda  superveniente  de  seu  objeto,  e,  na  parte 

conhecida,  ela  foi  julgada  improcedente”,  (2)  bem  como  para 

estabelecer que a Lei 11.738/2008 passou a ser aplicável a partir de 

27.04.2011. Agravo regimental interposto pelo Estado do Rio Grande 
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do  Sul  que  se  julga  prejudicado,  por  perda  superveniente  de  seu 

objeto.  (ADI  4167  ED,  Relator(a):   Min.  JOAQUIM  BARBOSA, 

Tribunal  Pleno,  julgado  em  27/02/2013,  ACÓRDÃO  ELETRÔNICO 

DJe-199 DIVULG 08-10-2013 PUBLIC 09-10-2013)

Contudo, no caso dos autos, observo que as provas constantes não são 

suficientes  para  comprovar  o  direito  alegado  pela  autora, 

considerando que esta não acostou aos autos prova de sua jornada de 

trabalho.

Neste norte, insta salientar que, nos termos do art. 333, I, do CPC, o 
ônus da prova incumbe ao autor quanto ao fato constitutivo de seu 
direito, ou seja, a produção de prova é uma espécie de encargo que 
arca o autor. Todavia, a autora, ora apelante, não se desincumbiu do 
ônus que lhe cabia. 

Nesse sentido colaciono os seguintes julgados:

APELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO DECLARATÓRIA E CONDENATÓRIA. 
Servidor  público  integrante  da  carreira  do  magistério  público 
estadual. Pedido de aplicação do piso nacional instituído pela Lei n.  
11.738/2008. Ausência de comprovação de pagamento a menor. Ônus 
da  prova,  art.  333,  I,  do  código  de  processo  civil.  Pleito  de 
reajustamento  proporcional  dos  vencimentos  de  todos  os 
profissionais  da  educação  pública.  Impossibilidade.  Ausência  de 
previsão legal. Intervenção judicial não autorizada. Precedentes desta 
corte estadual. Sentença mantida. Recurso desprovido. Na ação direta 
de inconstitucionalidade n. 4.167, o Supremo Tribunal Federal decidiu 
que não afronta a Constituição da República a Lei n. 11.738, de 2008, 
que instituiu o 'piso nacional salarial profissional para os professores 
da educação básica do magistério público estadual'. Porém, ao julgar 
os  embargos  de  declaração  opostos  àquele  acórdão,  modulou  os 
efeitos da decisão: A Lei teria eficácia tão somente a partir de 27 de 
abril de 2011 (apelação cível n. 2013.025506-9, de rio do sul, Rel. Des. 
Newton trisotto, j.  25.06.2013).  É  do autor o ônus de provar o fato 
constitutivo  do  seu  direito,  a  teor  do  disposto  no  art.  333,  I,  do 
código de processo civil.  Não comprovados os  fatos  descritos  na 
inicial  no  sentido  de  que  o  estado  de  Santa  Catarina  não  vinha 
pagando o piso nacional,  a improcedência do pedido é a medida 
que se impõe (apelação cível n. 2014.054023-9, da capital, Rel. Des. 
Jaime  ramos,  j.  25.09.2014)  (TJSC;  AC  2014.042505-4;  Araranguá; 
Segunda Câmara de Direito Público; Rel. Des. Sérgio Roberto Baasch Luz;  
Julg. 21/01/2014; DJSC 27/01/2015; Pág. 123) 

CIVIL E PROCESSUAL CIVIL.  Progressão  horizontal.  Ausência  de 
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comprovação  de  irregularidade.  Piso  nacional  do  magistério.  Lei 
federal  nº  11.738/2008.  Declaração  de  constitucionalidade  da  Lei 
instituidora  do  piso.  Norma  com  eficácia  a  partir  de  27.04.2011. 
Decisão proferida na adi 4.167/df.  Proporcionalidade decorrente de 
menor jornada de trabalho. Ônus probatório do autor. Aplicação do 
art. 333, inciso I, do código de processo civil. Inexistência de prova da 
inobservância  dos  critérios  remuneratórios  dos  professores. 
Conhecimento e improvimento do recurso autoral. Conhecimento e 
provimento da remessa necessária. Improcedência do pedido inicial. 
Precedentes. (TJRN; Rec. 2015.002265-5; Terceira Câmara Cível;  Rel. 
Des. João Rebouças; DJRN 05/06/2015) 

Como se vê, o ônus da prova não é do Município demandado, nos 

termos  do  art.  330,  II,  do  CPC,  notadamente  ante  a  falta  de 

justificativa da apelante acerca da ausência da referida documentação 

nos  autos.  Possivelmente  porque  teria  acesso  aos  referidos 

documentos.

Neste ponto, cabe ainda ressaltar que, em nenhum momento, a parte 

autora requereu a juntada dos documentos comprobatórios  de sua 

jornada de trabalho. Pelo contrário, quando intimada para especificar 

as provas que pretendia produzir, afirmou ter apresentado “todas as 

provas necessárias que encontravam à comprovação do seu direito, 

quais sejam: legislações, portarias e contracheques”, fls. 46/47. 

Por fim, requereu apenas a intimação do município promovido, nos 

termos  do  art.  355  do  CPC,  para  apresentar  as  fichas  financeiras, 

aduzindo  que  estas  seriam  “indispensáveis  para  a  execução  da 

sentença”,  no entanto,  não  fez  menção a  qualquer  documento que 

comprovasse sua jornada semanal de trabalho.

Desse  modo,  considerando  que  todo  direito  se  sustenta  em  fatos, 
aquele  que  alega  possuir  um  direito  deve,  antes  de  mais  nada, 
demonstrar a existência dos fatos em que tal direito se alicerça. Pode-
se,  portanto,  estabelecer,  como  regra  geral  dominante  de  nosso 
sistema probatório, o princípio segundo o qual à parte que alega a 
existência  de  determinado  fato  para  dele  derivar  a  existência  de 
algum  direito  incumbe  o  ônus  de  demonstrar  sua  existência.  Em 
resumo, cabe-lhe o ônus de produzir a prova dos fatos por si mesmo 
alegados como existentes.
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Assim,  embora  a  autora  afirme  que  recebe  vencimento  abaixo  do 

estipulado pela lei, não comprovou que possui uma jornada semana 

de 40 horas, não havendo como aferir se realmente vem recebendo 

aquém do valor a que faz jus, impondo-se a manutenção da decisão 

de 1º grau.

Com  essas  considerações,  NEGO  SEGUIMENTO  À  APELAÇÃO 

CÍVEL, mantendo todos os termos da sentença recorrida.

Publique-se. Intimem-se.”

Conforme  se  observa,  a  decisão  monocrática  objeto  do 
presente agravo interno foi lançada de acordo com entendimento sedimentado 
neste Tribunal de Justiça, de modo que não há necessidade de apreciação, pelo 
órgão colegiado, dos capítulos arejados nas razões recursais, ante a regra do art. 
557 do CPC.

Com  essas  considerações, NEGO  PROVIMENTO  AO 
AGRAVO INTERNO. 

É o voto.

Presidiu  o  julgamento,  realizado  na  Sessão  Ordinária 
desta Terceira Câmara Especializada Cível do Tribunal de Justiça da Paraíba, no 
dia 14 de setembro de 2015, conforme certidão de julgamento de fl. 84, o Exmo. 
Des. Saulo Henriques de Sá e Benevides, dele participando, além deste Relator, 
Dr.  Ricardo Vital de Almeida (juiz convocado para substituir  a  Exma. Desa. 
Maria das Graças Morais Guedes), o Exmo. Des. José Aurélio da Cruz. Presente 
à sessão, o Exmo. Dr. Doriel Veloso Gouveia, Procurador de Justiça.

Gabinete  no  TJ/PB,  João  Pessoa-PB,  16  de  setembro  de 
2015.

Ricardo Vital de Almeida
   Juiz convocado/Relator
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